
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 105.649 - MG (2018/0310644-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : GUILHERME LEITE RODRIGUES SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

  

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  
ROUBO CIRCUNSTANCIADO E RECEPTAÇÃO. EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. CONCURSO DE AGENTES. CORRUPÇÃO DE 
MENOR. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE DO DELITO. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
MODUS OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO. 

1. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar 
diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão cautelar foi adequadamente motivada pelas 
instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em elementos 
concretos, a periculosidade do recorrente e a gravidade do delito, 
evidenciadas pelo modus operandi da conduta criminosa, na qual o 
acusado, previamente ajustado com outro corréu e um menor, teria 
praticado o roubo de um veículo mediante grave ameaça exercida com 
arma de fogo, tendo a vítima sido surpreendida no momento em que 
retirava os netos de dentro do carro. Tais circunstâncias demonstram 
sólido risco ao meio social, recomendando a custódia antecipada para 
garantia da ordem pública.

3. Esta Corte Superior possui entendimento firme no 
sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, 
como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, 
por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os 
requisitos legais da cautela.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para manutenção da ordem pública.

5.  Recurso desprovido.
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca 

e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 12 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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